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• CPPD: Comissão Nacional Docente 
LEI nº 7.596/1987: Altera dispositivos do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
modificado pelo Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, e pelo Decreto-lei nº 
2.299, de 21 de novembro de 1986, e dá outras providências. 

DECRETO 94664/1987: Aprova o Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e 
Empregos de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987. 

PORTARIA Nº 475, DE 26 DE AGOSTO DE 1987: Expede Normas Complementares para a 
execução do Decreto n° 94.664, de 23 de julho de 1987.  

Lei 12.772/2012: Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 
Federal; sobre a Carreira do Magistério Superior [...] 

 



DECRETO 94664/1987 e Portaria N° 475 Lei 12.772/2012 

Art. 11. Haverá em cada IFE uma Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD. 
Art. 26.  Será instituída uma Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD, 
eleita pelos seus pares, em cada IFE [...] 

1º À CPPD caberá prestar assessoramento ao colegiado competente na instituição 
de ensino superior e ao dirigente, nas demais IFE, para formulação e 
acompanhamento da execução da política de pessoal docente. 

§ 1o  À CPPD caberá prestar assessoramento ao colegiado competente ou dirigente 
máximo na instituição de ensino, para formulação e acompanhamento da execução 
da política de pessoal docente, no que diz respeito a: 

Art. 5º A Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD - terá como atribuições, 
além de outras que venham a ser definidas pela IFE:  

I - dimensionamento da alocação de vagas docentes nas unidades acadêmicas; 

I - apreciar os assuntos concernentes:  II - contratação e admissão de professores efetivos e substitutos; 

a) à alteração do regime de trabalho dos docentes;  III - alteração do regime de trabalho docente; 

b) à avaliação do desempenho para a progressão funcional dos docentes; IV - avaliação do desempenho para fins de progressão e promoção funcional; 

c) aos processos de ascensão funcional por titulação;  
V - solicitação de afastamento de docentes para aperfeiçoamento, especialização, 
mestrado, doutorado ou pós-doutorado; e 

d) à solicitação de afastamento para aperfeiçoamento, especialização, Mestrado e 
Doutorado.  

VI - liberação de professores para programas de cooperação com outras instituições, 
universitárias ou não. 

II - desenvolver estudos e análises que permitam fornecer subsídios para fixação, 
aperfeiçoamento e modificação da política de pessoal docente e de seus 
instrumentos 

§ 2o  Demais atribuições e forma de funcionamento da CPPD serão objeto de 
regulamentação pelo colegiado superior ou dirigente máximo das instituições de 
ensino, conforme o caso. 

2º As atribuições e forma de funcionamento da CPPD serão especificadas pelo 
Ministro de Estado da Educação. 

§ 2o  Demais atribuições e forma de funcionamento da CPPD serão objeto de 
regulamentação pelo colegiado superior ou dirigente máximo das instituições de 
ensino, conforme o caso. 

Art. 6° A constituição da CPPD será normatizada em cada IFE pelo Conselho Superior 
competente.  

§ 3o  No caso das IFE subordinadas ao Ministério da Defesa, a instituição da CPPD é 
opcional e ficará a critério do dirigente máximo de cada IFE.  

Art. 7º A CPPD disporá de suporte administrativo e apoio técnico para seus 
trabalhos.  

Art. 8° A CPPD elaborará seu regimento interno que será aprovado pelo Conselho 
Superior competente da IFE.  
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Quando falamos em carreira: 
- CPPDs são comissões institucionalizadas, previstas na legislação desde 1987, que 

assessoram os gestores; 
- Membros devem ser eleitos; 
- Possibilidade de se auto regulamentar; 
- Precisa de apoio do Conselho Superior; 
- Facilidade de capilarizar as discussões sobre a carreira entre os servidores; 
- Necessário ser ocupada por quadros formados com consciência de classe trabalhadora 
- Necessário ter um espaço de debate conjunto entre as CPPDs do Brasil.  
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